
PREFEITURA DE FLORESTA DO ARAGUAIA - PARÁ

GABINETE DO PREFEITO

LEI N^ 545 DE 21 DE JULHO DE 2020

Dispõe sobre a criação de beneficio emergencial e
temporário de distribuição de géneros alimentícios,
completada com produtos higiénicos essenciais, para
cidadãos do Município que se encontrem em situações de
risco social, decorrentes de medidas de distanciamento S
social implementadas pelo Poder Público no período de
emergência de saúde pública de importância internacional,
causadas pela epidemia local do novo coronavírus, covid-19,
em conformidade com a lógica da Lei Nacional n2 13.979, de | S
6 de fevereiro de 2020 e dá outras providências. f <

II - famílias que se encontrem em situação de risco social por desemprego, ou
impedidas de exercerem suas atividades laborativas, e que momentaneamente não
consigam suprir as necessidades básicas de alimentação identificadas pelas unidades de
atendimento da Assistência Social, especificamente o Centro de Referência de
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O PREFEITO MUNICIPAL DE FLORESTA DO ARAGUAIA, Estado do Pará, usando das

atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER que a CÂMARA DE VEREADORES
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. le. Fica instituído o benefício emergencial de distribuição de géneros
alimentícios, completada com produtos higiénicos essenciais, classificado como benefício
temporário de caráter excepcional, para o fim de amparar cidadãos do Município que se
encontrem em situação de vulnerabilidade social, decorrente de medidas de
distanciamento social implementadas pelo Poder Público, no período de emergência de
saúde pública de importância internacional, causadas pela epidemia local do novo * -ê
coronavírus, covid-19, em conformidade com a lógica da Lei Nacional n2 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020. J f
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§ 12. Na execução do benefício previsto no caput, os géneros alimentícios « g
complementados com os produtos higiénicos essenciais, poderão ser distribuídos em « -S
forma de kits. ™ 'S
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§ 22. Os géneros alimentícios, definidos pelo serviço de nutrição local, deverão
seguir as disposições da Resolução RDC nQ 216, de 15 de setembro de 2004 da Diretoria -S -S
Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, complementada pelo órgão de
vigilância sanitária municipal, visando atender os requisitos inerentes à realidade local e
a melhoria das condições higiênico-sanitárias dos alimentos. S 5
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Art. 29. Para inclusão das famílias no benefício de que trata esta Lei, será £ ^
considerado o caráter emergencial da vulnerabilidade, e serão priorizadas:

s 2

l - famílias em situação de risco de desnutrição, informadas pelas Equipes de
•̂  3

Atenção Básica (eAB) e de Saúde da Família (eSF), cadastradas no Sistema de Cadastro « °
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) de acordo com os preceitos do Sistema
Único de Saúde (SUS);
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Assistência Social (CRAS); Centro de Referência Especializado de Assistência Social
(CREAS) ou pelas unidades escolares.

§ is. Como controle social, assegurando-se os cuidados de proteção individual e,
sempre que possível, mantendo o distanciamento social, a distribuição dos géneros
alimentícios completados por produtos higiénicos essenciais, deverá ser realizado aos
cidadãos, com o acompanhamento do Conselho Municipal de Assistência Social e a
Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal, ficando vedado o
cadastramento das pessoas beneficiadas e a distribuição dos kits, sem o
acompanhamento desses dois órgãos mencionados.

Adélio do£Sántos de Sousa
Prefeito

§ 2^. Cada família terá direito a uma cesta básica mensal, por até 03 (três) meses, £ <
podendo este prazo ser prorrogado diante do agravamento da vulnerabilidade social em
função do impacto da pandemia.

§ 3Q. As famílias poderão ser novamente incluídas no benefício de que trata esta £ o
to u

Lei, através de nova avaliação social ou da permanência do agravamento da
vulnerabilidade social em função do impacto da pandemia.
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§ 45. Não será considerada em vulnerabilidade social e, consequentemente, não | j
farão jus ao benefício desta Lei as famílias que possuam membro integrante de sua | •-
composição familiar em qualquer das condições listadas abaixo:
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I - seja servidor público, incluindo o inativo, empregado público, contratado ou
pessoa que mantenha qualquer outro vínculo com Administração Direta ou Indireta de | £
qualquer ente federativo;

II - seja pensionista de servidor público com vínculo com qualquer ente federativo. | -S

Art. 3?. A relação das famílias beneficiadas pela presente Lei será disponibilizada
no Portal da Transparência da Prefeitura. _ ra
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Art. 42. As despesas com a execução desta Lei correrão à conta de dotações

próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário, devendo as
previsões futuras destinar recursos específicos para o seu fiel cumprimento. 3 s
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Art. 59. O Poder Executivo, por Decreto, regulamentará esta Lei, no prazo máximo S S
de três dias, a contar da sua publicação. f *
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Art. 65. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, e vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de « °
saúde internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019. -S
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